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PARECER JURÍDICO 

 
Inexigibilidade - CHAMADA PUBLICA N˚ 001/2025-ALTAPREV  

 
Objeto: Credenciamento de Médico, Pessoa Física ou 
Jurídica, visando a Prestação de Serviços de Perícias 
Médicas, a fim de subsidiar os requerimentos para 
Concessão, Reavaliação e/ou Manutenção dos 
Benefícios Previdenciários de Aposentadorias, para 
suprir as demandas do Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Públicos do Município de Altamira – 
Pa. 
 

I - DO RELATÓRIO 

 
Trata-se de Autos do Processo Inexigibilidade para CHAMADA PUBLICA, nos termos 

do art. 79, I, da Lei nº 14133/2021, com o fito de promover a contratação de Médico, 

Pessoa Física ou Jurídica, visando a Prestação de Serviços de Perícias Médicas, a fim de 

subsidiar os requerimentos para Concessão, Reavaliação e/ou Manutenção dos Benefícios 

Previdenciários de Aposentadorias, para suprir as demandas do Instituto de Previdência 

Social dos Servidores Públicos do Município de Altamira – Pa, assim como, observando 

todos os procedimentos compulsórios de contratações do poder público. 

 
O processo está instruído com os seguintes documentos: 

 
a) Documento de Formalização da Demanda –DFD; 
b) Estimativa das Despesas; 

c) Estudo Técnico Preliminar; 

d) Autuação; 
l) Portaria Nº: 003/2025 – Agente de Contratação; 
m) Justificativas; 
n) Manifestação Contábil; 
o) Termo de autorização; 
p) Despacho ao Jurídico; 

 
Visto isso, o Agente de Contratação, encaminhou os autos do processo a esta 

Assessoria Jurídica; 

 
II - DA RESPONSABILIDADE DO PARECERISTA 

 
Especificados os documentos juntados, passamos a análise jurídica do caso em 

tela, ressaltando que a opinião jurídica exarada nesse parecer não tem força vinculante, 
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podendo o administrador público entender de modo diverso. 

 
Desse modo o Parecer tem o escopo de assistir a autoridade administrativa no 

controle interno da legalidade dos atos a serem praticados. 

 
O dirigente de um órgão possui o comando da máquina administrativa e deve 

ser ciente e se responsabilizar por todas as decisões que adota, independentemente da 

natureza delas, ou seja, o administrador público não é simplesmente uma figura 

decorativa na estrutura, ao contrário, deve adotar uma postura ativa no comando das 

decisões, e mais ainda nas licitações e contratações públicas, devendo atuar 

cautelosamente , uma vez que está obrigado a atender os princípios fundamentais da 

administração pública. 

 
Cumpre anotar que o “parecer não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato 

de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências 

administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa”. (Celso Antônio 

Bandeira de Mello, “Curso de Direito Administrativo”, Malheiros Ed., 13ª. ed., p. 377). 

Ou seja, trata-se de ato meramente opinativo, que submetemos à apreciação 

superior. 

 
III - ANÁLISE JURÍDICA 

 
Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o procedimento, 

é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou requisitos eminentemente 

jurídicos do presente processo de inexigibilidade. 

 
Desse raciocínio extrai-se primeiramente quanto a obrigatoriedade do 

procedimento licitatório que decorre de mandamento constitucional previsto no artigo 

37, inciso XXI da Magna Carta/88. Contudo, a não realização de licitação, também pelo 

dispositivo constitucional ora citado, pode acontecer, mediante casos ressalvados em 

legislação que estabeleça normas gerais de licitação e contratação para a 

Administração Pública, hipóteses que podem ser caracterizadas ou pela dispensa ou 

pela inexigibilidade de licitação. 

 
Salientamos ainda o disposto no artigo 11, da Lei nº 14.133/2021 que enfatiza 

que além da garantia do tratamento isonômico entre os eventuais interessados, a 

licitação destina-se à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Vantajosidade não se confunde com menor preço, mas com obtenção do bem ou 

serviço que melhor satisfaça o interessa da Administração. 

 

Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non para a 

consecução da contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração obtenha 
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a proposta mais vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos os 

interessados igualdade de condições. 

 
O presente processo licitatório se realiza pelo Procedimento Auxiliar de 

Credenciamento que é conceituado pela Lei 14.133/2021 em seu artigo 6º, XLIII. Já no 

artigo 79 da mesma Lei tem-se a descrição do procedimento em seus pormenores:  

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

[...]  

 

XLIII - credenciamento: processo administrativo de 

chamamento público em que a Administração Pública convoca 

interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, 

preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão 

ou na entidade para executar o objeto quando convocados; 

 

[...].  

E:  

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes 
hipóteses de contratação:   I - paralela e não excludente: caso em 
que é viável e vantajosa para a Administração a realização de 
contratações simultâneas em condições padronizadas;  

[...]  

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão 
definidos em regulamento, observadas as seguintes regras:  

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do 
público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de 
interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente 
de novos interessados;  

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto 
não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os 
credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de 
distribuição da demanda;  

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as 
condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos 
incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da 
contratação;  

[...]. 

 

O Edital, conforme requer o artigo 79, apresenta os elementos fundamentais ao 

credenciamento, no que tange a prazos, exigências e requisitos para o procedimento. No 

presente processo, é aplicável o procedimento de Credenciamento haja vista se tratar de 
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Contratação de Médico, Pessoa Física ou Jurídica, visando a Prestação de Serviços de Perícias 

Médicas, a fim de subsidiar os requerimentos para Concessão, Reavaliação e/ou Manutenção 

dos Benefícios Previdenciários de Aposentadorias, para suprir as demandas do Instituto de 

Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Altamira – Pa. Para futura e 

eventual contratação. Obedecendo, assim, o que ordena a Lei 14.133/2021. 

 

No mesmo sentido, o Prejulgado 2418 do Tribunal de Contas de Santa Catarina, em 

seu item 2 (dois) assim respalda a presente opção da Administração em realizar o presente 

credenciamento:  

2. A contratação realizada diretamente dentre os credenciados 

poderá ser considerada uma hipótese de inexigibilidade de 

licitação, nos termos do art. 74, IV, da Lei n. 14.133/2021, 

quando comprovada a inviabilidade de competição ou quando a 

disputa entre potenciais fornecedores possa ser considerada 

inútil ou prejudicial ao atendimento da pretensão contratual da 

Administração. Ressalta-se que a inviabilidade de competição 

pode não decorrer, apenas, da ausência de possibilidade de 

competição, mas também da ausência de interesse da 

Administração em restringir o número de contratados. 

(Grifo nosso). 

 

Desse modo, a opção pelo Credenciamento para casos semelhantes parece ser o mais 

adequado. Considerando o atendimento aos princípios da celeridade, economicidade e 

eficiência da Administração. Respaldado ainda pelo que preconiza o artigo 74, IV da Lei 

14.133/2021. 

 

IV- DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

 
Passamos a análise da observância dos requisitos legais impostos. Nesse particular, 

observa-se que o artigo 72 da Lei n.º 14.133/2021, assim dispõe: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 

com os seguintes documentos: 

I- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

II- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 
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III- parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

I - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

II - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

III - razão da escolha do contratado; 

IV - justificativa de preço; 

V - autorização da autoridade competente. 

 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição 

do público em sítio eletrônico oficial. 

 

Assim, passamos a verificar se o procedimento em análise obedece os comandos 

legais supracitados. 

 

V- DAS ETAPAS DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E EXAME 

JURÍDICO DOS RESPECTIVOS DOCUMENTOS. 

 
Conforme documentos anexos, tem-se que o procedimento encontra-se instruído 

com os documentos exigidos pela Lei nº 14.133/20121. 

 
Nesse contexto, em análise eminentemente formal, analisado do Documento de 

Formalização da Demanda, contemplou todas as exigências contidas nos normativos 

acima citados. 

 
Considerando que se trata de matéria estritamente técnica, inerente à 

competência da Administração Pública, cabe a essa assessoria jurídica orientar a 

respeito do tema, sem necessariamente fazer juízo de valor a respeito do resultado da 

pesquisa. 

 

VI- PARECER JURÍDICO E PARECERES TÉCNICOS 

 
O inciso III, do artigo 72 da Lei 14.133/2021 faz alusão à instrução do processo 

de contratação direta, por inexigibilidade, também a parecer jurídico e pareceres 

técnicos. Nesse sentido, trazemos abaixo o seguinte entendimento doutrinário: 
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Quanto à necessidade de pareceres técnicos, colho o ensejo para 

aludir ao seguinte excerto da obra Tratado da Nova Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos - Lei n.º 14.133/2022. O segundo ponto 

diz respeito à ausência de 'discricionariedade pura' quanto à 

elaboração de pareceres técnicos para instrução da contratação 

direta. Assim como ocorre no inciso I, a cujos comentários 

direcionamos o leitor, deverá ser juntado o parecer técnico salvo 

quando incompatível ou desnecessário com a hipótese de 

contratação direta a que se trata, não sendo um ato de vontade, uma 

'facultatividade', a 'opção' por exigir ou não tal parecer. Por 

exemplo, uma contratação direta por dispensa de bens de valor 

inferior a R$50.000,00 não necessita de parecer técnico para 

configuração dos requisitos, desde que a pesquisa de preços siga os 

ditames legais - nessa situação não será 'o caso' de juntar aos autos 

tal parecer técnico. Entretanto, para aquisição de imóvel que 

represente a única opção viável para a Administração por razões de 

instalações ou localização, o parecer mostra- se indispensável, já que 

se trata de circunstância não autoexplicativa, ou seja, não 

perceptível 'a olho nu'. Se as circunstâncias de fato não dispensarem de 

plano a elaboração de pareceres técnicos, estes deverão ser feitose 

juntados, independentemente da 'conveniência' ou da vontade do 

gestor respectivo, mas a partir de sua avaliação técnica. (SARAI, 

Leandro (org.), Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos - Lei n.º 14.133/2021, comentada por Advogados 

Públicos, São Paulo, 2021, Editora Jus Podium, p.868). 

Neste caso, a contratação perfaz um valor superior, sendo necessário o parecer. 

O artigo 72, IV, da Nova Lei de Licitações estabelece, dentre outras exigências, 

que o processo de inexigibilidade seja instruído com documento probatório da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido. 

 
Na mesma linha, destaca-se o que dispõe o artigo 150 da Lei nº 14.133/2021: 
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Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização 

adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos 

orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas 

no exercício em que for realizada a contratação, sob pena de 

nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado 

causa. 

 

No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é comprovada mediante 

juntada de despacho emitido por servidor público competente, atestando a existência 

de crédito orçamentário.Nos termos do artigo 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021, a 

contratada deverá manter durante a contratação, todas as condições de habilitação e 

qualificação que foram exigidas na licitação, ou nos atos preparatórios que antecederam 

a contratação direta, por dispensa ou por inexigibilidade. Tais quesitos, segundo os 

incisos do art. 62 da mesma Lei, englobam habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, 

trabalhista e econômico-financeira. 

 
O artigo 72, VI e VII, da Lei n.º 14.133/2021 estabelecem a necessidade de instruir 

os autos com a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço, em anexo. 

 
O artigo 72, VIII, da Lei n.º 14.133/2021 prevê a necessidade de autorização pela 

autoridade competente, em anexo. 

 
Atente-se, também, para a exigência e necessidade de cumprimento, no 

momento oportuno, da obrigatoriedade constante no parágrafo único do art. 72 da 

Nova Lei de Licitações, o qual determina que “o ato que autoriza a contratação direta 

ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial”. 

 
Nesse particular, cumpre chamar atenção para o artigo 94 da Lei n.º 14.133/2021 

que assim dispõe: 

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de 

seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados 

da data de sua assinatura: I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de 

licitação; II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

 
Recomenda-se, portanto, em atenção aos dispositivos em destaque, que o ato 

que autoriza a contratação direta seja divulgado e mantido à disposição do público em 
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sítio eletrônico oficial do órgão, bem como ocorra divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) para a eficácia do contrato (artigos 72, §único e 94 da 

Lei n.º 14.133/2021). 

 
Quanto a minuta do contrato juntada aos autos, está em consonância com aos 

requisitos insculpidos no art. 92 da Lei de Licitações. 

 

VII- CONCLUSÃO 

 
Ressaltamos que o presente exame limitou-se aos aspectos jurídicos, tomando 

por base exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente data, não 

competindo adentrar na análise de aspectos técnicos e da conveniência e oportunidade 

que ficam a cargo do gestor. 

 

Diante do exposto, somente após o acatamento das recomendações emitidas ao 

longo do parecer, ou após seu afastamento, de forma motivada e conforme já alertado nas 

considerações preliminares desta manifestação, opinamos pelo seguimento do processo 

de CHAMADA PUBLICA N˚ 001/2025-ALTAPREV  nos termos do artigo 79. I, da Lei 

14.133/2021. 

 

Verificamos que quanto aos aspectos jurídico-formais, não há óbice legal ao 

prosseguimento do procedimento para a pretendida contratação, desde que seguidas as 

orientações acima 

 
É o Parecer, SMJ. 

 

 
Altamira, Estado do Pará, 07 de março de 2025. 

 
 
 

PAULO VINICIU SANTOS MEDEIROS 
Assessor Jurídico do Altaprev 

30.994 - OAB/PA 
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